
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23567/2023 EDOC

INTERESSADO: GERÊNCIA SOCIOAMBIENTAL

DIRETORIA MEIO AMBIENTE E EXPANSÃO 

CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA PRESENCIAL nº 079/2023

NOTA TÉCNICA

1. Trata-se  de  solicitação  de  licitação  por  dispensa  presencial  de  valor,  encaminhada  pela

gerência, cujo objeto se defini “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE

PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  SOCIAIS  E  AMBIENTAIS  DE  APOIO  À  SUPERVISÃO DAS  OBRAS  DE

IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DE SIMÃO DIAS E

ITABAIANINHA/SE REFERENTE AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO DO BANCO DO NORDESTE 1 Nº

5.2021.1668.8760.”

2. De plano  recomenda-se  a  realização  das  dispensas  de  valor  pela  plataforma digital  por

agregar a possibilidade de maior número de interessados, amplia a competição, trazendo propostas

mais vantajosas a administração. Ademais, o RILC/DESO adotou a preferência nas contratações pela

forma eletrônica, e somente a presencial quando devidamente justificada, entendendo que o uso da

plataforma  digital  privilegia  os  princípios  da  impessoalidade,  moralidade  e  principalmente  a

transparência dos atos administrativos. 

3. No entanto, o gerente Mário Leo de Oliveira Rodrigues, através da CI 567/2024,datada de

24/01/2024, fls.119/120  Justificou a contratação presencial” (…):
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4. Impende ressaltar que a dispensa não fora realizada pelo compransnet do Governo Estadual,

por  ser  serviços  de  engenharia   afastando  a  aplicação  dos  Decretos  Estaduais  nº  26.531,  de

14/10/2009 e 26.533, de 15/10/2009, 24.480/2007.

5. Em bom tempo, deve-se salientar que a nota técnica sobre a questão, tem como base os do-

cumentos anexados ao presente processo, incumbindo a este Setor prestar consultoria sob o âmbito

jurídico, não lhe competindo adentrar no mérito da conveniência e discricionariedade dos atos prati-

cados, nem analisar os aspectos de natureza eminentemente técnico.

6. Assim, na relação custo-benefício em contratar diretamente empresa o art. 120, incisos I e

II, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos(RILC) combinado com o art. 29, inciso II da

Lei 13.303 de 30 de junho de 2016, dispensa a licitação por considerar que o valor da contratação

não compensa os custos da Administração com o procedimento licitatório. De maneira que, a reali -

zação de procedimento licitatório implica em gastos excessivos, os quais não justificam economica-

mente a licitação.

7. A legitimidade da dispensa licitatória ampara-se no descabimento de a Administração ter um

custo processual superior ao dispêndio para a contratação do objeto pretendido. O procedimento lici-

tatório, independentemente da modalidade utilizada, compreende diversos custos, tanto os referen-

tes ao labor administrativo (custos fixos com salários, equipamentos, energia e diversos insumos)

quanto os decorrentes da publicidade dos atos da licitação. Logo, em atendimento ao princípio da

economicidade, nada mais correto do que a Administração contratar diretamente, dispensando o pe-

sado e caro procedimento licitatório, quando o objeto pretendido for de baixo valor monetário. Como

observa Benedicto de Tolosa, os eventuais benefícios da feitura da licitação que pouca atração exer-

ceria sobre eventuais fornecedores, por certo, sucumbiriam ante os custos processuais, tornando a

contratação antieconômica.

8. No caso subexame, o objeto contratado não deve resultar em fracionamento de despesa,

pois no exercício de 2023, sob pena de ultrapassar o limite do art.29, inciso I da 13.303/2016, co-

metendo ilegalidade nas contratações por dispensa.

9.  Por fim, com a vigência da Lei nº 13.303/2016, e do Regulamento Interno de Licitações,

Contratos e Convênios(RILC) os limites para dispensa em razão do valor serão outros:
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"Art. 29. É dispensável a realização de licitação por empresas públicas e sociedades de econo-

mia mista:

I - para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 100.000,00 (cem mil reais),

desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda a obras e

serviços de mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e

concomitantemente;(Destacamos.)

II - para outros serviços e compras de valor até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alie -

nações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo servi-

ço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez;" 

10. Analisando o artigo acima, verifica-se que o legislador elencou duas possibilidades acerca

do fracionamento de despesas. A primeira, quando dispõe “parcelas de uma mesma obra ou servi-

ço”, trata de parcelas que integram um único objeto, ou seja, há unidade material intrínseca do

objeto. Essa regra é reiterada quando afirma: “desde que não se refiram a parcelas de um mesmo

serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez”. Sendo único

o objeto, eventual pluralidade de contratações durante o exercício não pode ser considerada isola-

damente para determinação do cabimento de licitação ou da modalidade adequada. Vejamos como

o TCU trata a matéria:

Contratação de duas empresas por dispensa de licitação para a reforma de banheiros sanitários,

nos valores de R$ 14.000,00 e R$ 13.997,50, quando os serviços, por serem de mesma natureza,

deveriam ter sido contratados conjunta e concomitantemente; ausência de detalhamento das pla-

nilhas orçamentárias. (TCU, Acórdão nº 5.660/2008, 2ª Câmara, Rel. Min. André de Carvalho.)

11. Por outro lado, a segunda possibilidade traz dois requisitos cumulativos: bens e serviços de

natureza semelhante e que devem ser executados no mesmo local. Para facilitar a análise, trans-

crevemos “obras e serviços  da mesma natureza e no mesmo  local que possam ser realizadas

conjunta e concomitantemente”. Embora sejam bens e/ou serviços materialmente distintos, ou

seja, não são partes integrantes de um único objeto, por terem natureza semelhante e por neces-

sitarem ser executados no mesmo local, o legislador determinou que não podem ser fracionados,

desde que possam ser realizados conjunta e concomitantemente. Conclui-se, então, que, mesmo

sendo objetos materialmente diversos, mas em razão de terem natureza semelhante e que devam

ser executados no mesmo local, a eventual pluralidade de contratações durante o exercício tam-

bém não pode ser considerada isoladamente para verificação do procedimento licitatório.

12. A contrário sensu, se os objetos são materialmente diversos, não há que se  cogitar obri-

gatoriedade de licitação única. O Tribunal de Contas enfrentou a questão:

Entendo que não merece prosperar o posicionamento da unidade técnica de que teria que haver

uma única licitação para os diversos serviços advocatícios de que necessitava a Codesp. Isso porque

as áreas de atuação necessárias para cuidar das demandas judiciais envolvendo a empresa portuária

abrangiam diferentes ramos do Direito, tais como direito do trabalho, direito civil, acompanhamento

de processos junto aos tribunais superiores em Brasília, entre outros.
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Não seria concebível, portanto, diante de tão distintas especialidades, empreender um único proce-

dimento licitatório, mesmo porque os potenciais licitantes poderiam não estar localizados nas áreas

de jurisdição aplicável aos processos de interesse da Codesp, além de não se mostrar conveniente

exigir especialidades tão diversas de um único escritório de advogados, o que, certamente, repre-

sentaria restrição à competitividade e, por conseguinte, o encarecimento dos serviços. (TCU, Acór-

dão nº 3.263/2011, Plenário, Rel. Min. Valmir Campelo.

13. Portanto, o fato de o objeto ser único impõe a modalidade licitatória correspondente ao va-

lor  global de todas as contratações para o exercício. Se os objetos são de natureza semelhante e

devem ser realizados no mesmo local, de forma conjunta e concomitante, o fracionamento tam-

bém é vedado. Entretanto, em que pese a existência desses requisitos legais, o alcance deles gera

dificuldades práticas. Por essa razão, o Tribunal de Contas da União e a doutrina especializada têm

lançado mão, no decorrer do tempo, de diversos critérios, como a definição da expressão “mesmo

local” e a classificação orçamentária da despesa.

14. Nas dispensas de licitação, a Administração deve justificar o preço, formalidade indispen-

sável que deve presidir os procedimentos discricionários.  Por isso, foi anexada 03 cotações, ape-

sar  da  inexistência  da  obrigação  em  lei,  segue  a  orientação  nesse  sentido  do  acórdão  nº

1547/2007 do TCU:

“ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante

as razões expostas pelo Relator, em: (…) 9.1.2. proceda, quando da realização de licitação, à

consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda,

constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto art. 43, inc. IV, da

Lei 8.666/93, consubstanciando a pesquisa no mercado em, pelo menos, três orçamentos de

fornecedores distintos, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório;” 

15. Impende ressaltar que o objeto da contratação foi caracterizado como serviços de enge-

nharia,  pelo  gerente  Mário  Leo  de  Oliveira  Rodrigues,  através  da  CI  468/2024,  datado  de

19/01/2024, fls. 111/112:
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(….)

16 . Sendo que a melhor proposta da empresa IDETEC – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO

CIENTÍFICO TECNOLÓGICO E AMBIENTAL, CNPJ nº 09.144.331/0001-70, no valor global de

R$ 99.388,50 (noventa e nove mil trezentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos).
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16.  O prazo de execução será de 90 dias com Formalização contratual. 

17. Ao processo administrativo foram anexadas certidões demonstrando a Regularidade Fiscal

(INSS e Tributos Federais, Fazenda Municipal), CREA e de Regularidade Trabalhista do contratado.

II . CONCLUSÃO 

18. Pelo exposto, a nota técnica tem função apenas opinativa e, diante da justificativa do

gerente da GESA, opinamos pela legalidade da dispensa de valor 079/2023 desde que não haja

fracionamento de despesa.

Salvo melhor juízo, essa é a orientação de caráter opinativo elaborada de acordo com os sub-

sídios fornecidos pela Gerência socioambiental. 

Aracaju/SE, 09 de fevereiro de 2024.

ANDRÉ LUIZ PEREIRA OLIVEIRA 
           ADVOGADO/DESO – OAB/SE 4.274

 SUPERINTENDENTE JURÍDICO 

Ratifico o processo administrativo n. 23567/2023 autorizando a contratação direta por dispensa

n.079/2023, IDETEC – INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO TECNOLÓGICO E AMBIEN-

TAL, CNPJ nº 09.144.331/0001-70. Diretor – Presidente Luciano Gois Paul.
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